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Ameaça, Lei Maria da Penha. Briga entre Irmãos. 

A hipótese de briga entre irmãos – que ameaçaram a vítima de morte – amolda-se àqueles 
objetos de proteção da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha). In casu, caracterizada a 
relação íntima de afeto familiar entre os agressores e a vítima, inexiste a exigência de 
coabitação ao tempo do crime, para a configuração da violência doméstica contra a mulher. 
Com essas e outras ponderações, a Turma, por maioria, denegou a ordem de habeas corpus. 
Precedentes citados do STF: HC 106.212-MS, DJe 13/6/2011; do STJ: HC 115.857-MG, DJe 
2/2/2009; REsp 1.239.850-DF, DJe 5/3/2012, e CC 103.813-MG, DJe 3/8/2009. HC 184.990-
RS, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 12/6/2012.  

Informativo STJ n. 0499 - Período: 4 a 15 de junho de 2012 
(topo) 

 

Ameaça. Lei Maria da Penha. Sursis processual. 

Trata-se de habeas corpus em que se discute a possibilidade de oportunizar ao MP o 
oferecimento de proposta de suspensão condicional do processo (sursis processual) nos feitos 
vinculados à Lei Maria da Penha. A Turma, por maioria, concedeu a ordem pelos fundamentos, 
entre outros, de que, na hipótese, tendo a inflição da reprimenda culminado na aplicação de 
mera restrição de direitos (como, em regra, é o caso das persecuções por infrações penais de 
médio potencial ofensivo), não se mostra proporcional inviabilizar a incidência do art. 89 da Lei 
n. 9.099/1995, por uma interpretação ampliativa do art. 41 da Lei n. 11.340/2006, pois tal 
providência revelaria uma opção dissonante da valorização da dignidade da pessoa humana, 
pedra fundamental do Estado democrático de direito. Consignou-se que, havendo, no leque de 
opções legais, um instrumento benéfico tendente ao reequilíbrio das consequências deletérias 
causadas pelo crime, com a possibilidade de evitar a carga que estigmatiza a condenação 
criminal, mostra-se injusto, numa perspectiva material, deixar de aplicá-lo per fas et nefas. 
Precedentes citados do STF: HC 82.969-PR, DJ 17/10/2003; do STJ: REsp 1.097.042-DF, DJe 
21/5/2010. HC 185.930-MS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
14/12/2010.  

Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
(topo)     
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